
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 6.684, DE 3 DE SETEMBRO DE 1979 
 

 

Regulamenta as profissões de Biólogo e 

de Biomédico, cria o Conselho Federal e 

os Conselhos Regionais de Biologia e 

Biomedicina, e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PROFISSÃO DE BIÓLOGO 

 

Art. 1º O exercício da profissão de Biólogo é privativo dos portadores de 

diploma:  

I - devidamente registrado, de bacharel ou licenciado em curso de História 

Natural, ou de Ciências Biológicas, em todos as suas especialidades ou de licenciado em 

Ciências, com habilitação em Biologia, expedido por instituição brasileira oficialmente 

reconhecida;  

II - expedido por instituições estrangeiras de ensino superior, regularizado 

na forma da lei, cujos cursos forem considerados equivalentes aos mencionados no 

inciso I.  

 

Art. 2º Sem prejuízo do exercício das mesmas atividades por outros 

profissionais igualmente habilitados na forma da legislação específica, o Biólogo 

poderá:  

I - formular e elaborar estudo, projeto ou pesquisa científica básica e 

aplicada, nos vários setores da Biologia ou a ela ligados, bem como os que se 

relacionem à preservação, saneamento e melhoramento do meio ambiente, executando 

direta ou indiretamente as atividades resultantes desses trabalhos;  

II - orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria a empresas, fundações, 

sociedades e associações de classe, entidades autárquicas, privadas ou do poder público, 

no âmbito de sua especialidade;  

III - realizar perícias e emitir e assinar laudos técnicos e pareceres de acordo 

com o currículo efetivamente realizado.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO Nº 227, DE 18 DE AGOSTO DE 2010 

 

 
Dispõe sobre a regulamentação das 

Atividades Profissionais e as Áreas de 

Atuação do Biólogo, em Meio Ambiente 

e Biodiversidade, Saúde e, Biotecnologia 

e Produção, para efeito de fiscalização 

do exercício profissional. 

 

 

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Autarquia Federal, 

com personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei nº 6.684, de 03 de 

setembro de 1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada 

pelo Decreto nº 88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, e 

 

Considerando o disposto na Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979, que 

dispõe sobre a profissão do Biólogo, regulamentada pelo Decreto nº 88.438, de 28 de 

junho de 1983; 

 

Considerando o embasamento técnico e científico propiciado pelo disposto 

no art. 2º da Resolução nº 10, de 05 de julho de 2003, que trata das áreas e subáreas do 

conhecimento do Biólogo; 

 

Considerando as Resoluções nº 213/2010 e nº 214/2010 e o Parecer CFBio 

Nº 01/2010 – GT Revisão das Áreas de Atuação - Requisitos mínimos para o Biólogo 

atuar em pesquisa, projetos, análises, perícias, fiscalização, emissão de laudos, pareceres 

e outros serviços nas áreas de meio ambiente, saúde e biotecnologia; 

 

Considerando o atual estágio do desenvolvimento científico e tecnológico e 

a evolução do mercado de trabalho em Meio Ambiente e Biodiversidade, Saúde e, 

Biotecnologia e Produção; 

 

Considerando a legislação vigente que trata das questões relativas ao Meio 

Ambiente, Biodiversidade, Biossegurança, Biotecnologia, Saúde e áreas correlatas; 

 

Considerando o deliberado e aprovado na CXXXVIII Reunião Ordinária e 

236ª Sessão Plenária, realizada no dia 13 de agosto de 2010, resolve: 

 

Art. 1º O Biólogo regularmente registrado nos Conselhos Regionais de 

Biologia - CRBios, e legalmente habilitado para o exercício profissional, de acordo com 

o art. 2º da Lei nº 6.684/79 e art. 3º do Decreto nº 88.438/83, poderá atuar nas áreas: 

I - Meio Ambiente e Biodiversidade 

II - Saúde 

III - Biotecnologia e Produção 

 

Parágrafo único. O exercício das atividades profissionais/técnicas 

vinculadas às diferentes áreas de atuação fica condicionado ao currículo efetivamente 
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realizado ou à pós-graduação lato sensu ou stricto sensu na área ou à experiência 

profissional na área de no mínimo 360 horas comprovada pelo Acervo Técnico. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO Nº 213, DE 20 DE MARÇO DE 2010. 
 

 

Estabelece os requisitos mínimos para o 

Biólogo atuar em pesquisa, projetos, 

análises, perícias, fiscalização, emissão 

de laudos, pareceres e outros serviços 

nas áreas de meio ambiente, saúde e 

biotecnologia. 

 

 

 O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA, Autarquia Federal, com 

personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 

1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto 

nº 88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e regimentais que 

lhe são conferidas pelo inciso I do artigo 1º c/c os incisos I a III do artigo 2º c/c os 

incisos II, III e XII do artigo 10 c/c o inciso XVIII da Lei nº 6.684, de 03 de setembro 

de 1979, c/c o Decreto nº 88.438, de 28 de junho de 1983, frente à necessidade de 

estabelecer os requisitos mínimos para o Biólogo atuar em pesquisa, projetos, análises, 

perícias, fiscalização, emissão de laudos, pareceres e outros serviços nas áreas de meio 

ambiente, saúde e biotecnologia, e  

 

Considerando o Parecer do GT Revisão das Áreas de Atuação/CFBio 

01/2010, aprovado pelo Parecer CFBio 02/2010- CFAP e Parecer CFBio 04/2010-CLN 

aprovados na CXXXIII Reunião Ordinária e 231ª Sessão Plenária do CFBio, realizada 

em 20 de março de 2010; 

 

 RESOLVE:  

 

Art. 1º Para fins de atuação em pesquisa, projetos, análises, perícias, 

fiscalização, emissão de laudos, pareceres e outros serviços nas áreas de meio ambiente, 

saúde e biotecnologia, o Biólogo graduado em cursos especificados no art. 1º da Lei nº 

6.684/79, deverá ter cumprido uma carga horária mínima de 2.400 horas de 

componentes curriculares específicos das Ciências Biológicas nos termos das Diretrizes 

Curriculares Nacionais em Ciências Biológicas, de acordo com a área de conhecimento, 

incluindo, atividades obrigatórias de campo, de laboratório e adequada instrumentação 

técnica. 

 

 Parágrafo único. O Biólogo que não comprovar as exigências de carga 

horária e conteúdos no curso de graduação, conforme previsto no caput deste artigo 

poderá complementar sua formação por meio de educação continuada em uma das áreas 

- meio ambiente, saúde e biotecnologia, conforme especificado no Parecer do GT 

Revisão das Áreas de Atuação/CFBio 01/2010. 

 

 Art. 2º Para fins de atuação em pesquisa, projetos, análises, perícias, 

fiscalização, emissão de laudos, pareceres e outros serviços nas áreas de meio ambiente, 

saúde e biotecnologia, os graduandos em Licenciatura e Bacharelado em Ciências 

Biológicas que colarem grau a partir de dezembro de 2013 deverão atender a carga 

horária mínima de 3.200 horas, contemplando atividades obrigatórias de campo, 
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laboratório e adequada instrumentação técnica conforme Parecer CNE/CP 1.301/2001, 

Resoluções CNE/CP 07/2002 e CNE/CP 04/2009. CONSELHO FEDERAL DE 

BIOLOGIA – CFBio  
 

Parágrafo único. Na carga horária referida no caput deste artigo deverão 

estar incluídos os conteúdos de formação básica e os de formação específica nas áreas 

de meio ambiente, saúde ou de biotecnologia, em conformidade com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais dos Cursos de Ciências Biológicas e do Parecer do GT Revisão 

das Áreas de Atuação nº 01/2010. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


